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EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  CONTRA  A  MULHER.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE
URGÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE
CONCRETA  E  RISCO  DE  REITERAÇÃO.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS E MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.
PRESUNÇÃO  DE  INOCÊNCIA  E
CONTEMPORANEIDADE OBSERVADAS. EXAME DE
MATERIALIDADE  E  AUTORIA.  INVIABILIDADE  NA
VIA ESTREITA DO WRIT.  TESE DE AUSÊNCIA DE
INVESTIGAÇÃO  IDÔNEA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  prisão  preventiva  em  contexto  de  violência
doméstica e familiar contra a mulher encontra amparo
nos arts. 20 da Lei n. 11.340/2006 e 313, III, do Código
de  Processo  Penal,  sendo  cabível  para  garantir  a
execução das medidas protetivas de urgência quando
demonstrado o periculum libertatis.
2. No caso, a segregação cautelar está devidamente
fundamentada na necessidade de resguardar a ordem
pública e a integridade física e psicológica da vítima,
diante  do  descumprimento  intencional  de  ordem
judicial anterior, evidenciado pelo fato de o agravante
criar  perfis  falsos  em redes  sociais  para  assediar  e
ameaçar  a  ofendida  de  morte,  aliado  à  proximidade
geográfica entre as residências das partes.
3. Condições pessoais favoráveis, como primariedade
e residência fixa, não garantem a revogação da prisão
processual se presentes os requisitos autorizadores da
custódia  preventiva,  revelando-se  inadequada  e
insuficiente  a  aplicação  de  medidas  cautelares
alternativas quando a reiteração delitiva demonstra o
descaso do agente com as determinações judiciais.
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4.  Demonstrada  a  real  necessidade  da  medida
extrema com base no art. 312 do Código de Processo
Penal,  não  há  falar  em  afronta  ao  princípio  da
presunção de inocência ou em antecipação ilegal da
pena.
5.  A  contemporaneidade  da  custódia  cautelar  diz
respeito  à  persistência  dos  motivos  ensejadores  do
risco que se visa coibir, e não ao momento da prática
do crime, mostrando-se irrelevante o decurso do tempo
se  o  cenário  de  descumprimento  das  medidas
protetivas e a periculosidade do agente permanecem
atuais.
6.  O  rito  sumário  do habeas  corpus não  comporta
dilação  probatória,  inviabilizando  o  exame  de  teses
relativas à ausência de materialidade, à autoria delitiva
ou ao suposto  cumprimento  das obrigações judiciais
impostas, matérias afetas à instrução da ação penal.
7.  A alegação de inexistência de investigação prévia
idônea não foi  apreciada pelo  Tribunal  de origem,  o
que  obsta  o  seu  conhecimento  direto  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão
de instância.
8. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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geográfica entre as residências das partes.
3. Condições pessoais favoráveis, como primariedade
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Penal,  não  há  falar  em  afronta  ao  princípio  da
presunção de inocência ou em antecipação ilegal da
pena.
5.  A  contemporaneidade  da  custódia  cautelar  diz
respeito  à  persistência  dos  motivos  ensejadores  do
risco que se visa coibir, e não ao momento da prática
do crime, mostrando-se irrelevante o decurso do tempo
se  o  cenário  de  descumprimento  das  medidas
protetivas e a periculosidade do agente permanecem
atuais.
6.  O  rito  sumário  do habeas  corpus não  comporta
dilação  probatória,  inviabilizando  o  exame  de  teses
relativas à ausência de materialidade, à autoria delitiva
ou ao suposto  cumprimento  das obrigações judiciais
impostas, matérias afetas à instrução da ação penal.
7.  A alegação de inexistência de investigação prévia
idônea não foi  apreciada pelo  Tribunal  de origem,  o
que  obsta  o  seu  conhecimento  direto  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão
de instância.
8. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KLAYMON VIEIRA DOS

SANTOS contra a decisão de fls. 55-62, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que faltam indícios mínimos

de autoria  para  sustentar  a  prisão preventiva,  pois  a  decisão se  baseou em

relatos e mensagens sem verificação técnica e sem investigação idônea que

vincule o acusado aos fatos.

Defende que houve registro de furto do celular do agravante, hipótese

plausível  de  uso  indevido  de  seus  dados  por  terceiros,  não  apurada

tecnicamente, o que enfraquece o juízo de autoria.

Expõe que houve inversão do ônus da prova, pois se exigiu da defesa

a comprovação da inexistência da conduta imputada, quando caberia ao Estado

demonstrar, ao menos em juízo de probabilidade, os requisitos do art. 312 do

Código de Processo Penal – CPP, com destaque para indícios de autoria.

Alega  que  não  há  fundamentação  concreta  e  individualizada  do

periculum libertatis, pois a decisão utilizou motivos genéricos e suposições sobre

risco à vítima e suposto descumprimento de medida protetiva, sem prova técnica

de autoria, nem indicação de fato contemporâneo que demonstre risco real.

Argumenta  que,  ainda  que  não  se  conheça  do habeas  corpus,  é

possível a concessão de ofício para sanar o constrangimento ilegal, diante da
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ausência dos requisitos do art. 312 do CPP, da deficiência investigativa e da falta

de fundamentação concreta.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, para obter a concessão da

ordem, com a revogação da prisão preventiva ou sua substituição por medidas

cautelares diversas.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos  apresentados  no  agravo  regimental  não  evidenciam  haver

equívoco na decisão recorrida. 

Conforme consta da decisão agravada,  no procedimento do habeas

corpus, não se permite a produção de provas, pois essa ação constitucional deve

ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível aferir

a materialidade e a autoria delitiva.

Nos termos do art. 20 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), "em

qualquer  fase  do  inquérito  policial  ou  da  instrução  criminal,  caberá  a  prisão

preventiva  do  agressor,  decretada  pelo  juiz,  de  ofício,  a  requerimento  do

Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial".

Ademais,  conforme  o  art.  313,  III,  do  Código  de  Processo  Penal,

quando o crime envolver violência doméstica e familiar contra mulher, criança,

adolescente,  idoso,  enfermo  ou  pessoa  com  deficiência,  será  possível  a

decretação  da  prisão  preventiva  "para  garantir  a  execução  das  medidas

protetivas de urgência".

No  caso,  assim  consta  do  decreto  prisional,  transcrito  no  acórdão

recorrido (fls. 20-21, grifei):

(...)  Quanto ao periculum libertatis,  este se evidencia de forma
concreta e premente. O requisito da garantia da ordem pública
está  ameaçado  pela gravidade  concreta  da  conduta  do
investigado e pelo fundado receio de reiteração delitiva. A
escalada de  violência,  que  evoluiu  de  desavenças  familiares
para uma perseguição digital com explícitas ameaças de morte,
demonstra  o  destemor  do  agente  e  o  risco  real  à  integridade
física e psicológica da vítima. O fato de o investigado residir
próximo  à  ofendida agrava  sobremaneira  a  situação  de
vulnerabilidade  desta.  O  fundamento  mais  robusto  para  a
decretação  da  medida  extrema,  contudo,  reside  no
descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta,
conforme previsto no artigo 312, § 1º,  do Código de Processo
Penal. O  investigado  foi  pessoalmente  intimado,  em
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23/06/2025, da decisão que lhe proibiu de manter qualquer
tipo de contato com a vítima. A conduta de criar perfis falsos
para  assediá-la  e  ameaçá-la,  ainda  que  por  meio  digital,
constitui flagrante e intencional violação da ordem judicial,
evidenciando  que  as  medidas  protetivas,  por  si  sós,  se
mostraram ineficazes para coibir seu ímpeto delitivo. Resta
claro,  portanto,  que a  aplicação de outras  medidas cautelares
diversas  da  prisão,  previstas  no  artigo  319  do  Código  de
Processo  Penal,  seria  inadequada  e  insuficiente  no  presente
caso. Aquele que demonstra desrespeito por uma ordem judicial
específica, da qual tinha plena ciência, não oferece garantia de
que  cumprirá  quaisquer  outras  obrigações  que  lhe  sejam
impostas, tornando a prisão preventiva a única medida capaz de
fazer cessar o ciclo de violência e garantir a proteção da vítima.
Ademais,  os  fatos  atribuídos  ao  representado são dotados de
especial  gravidade,  sendo  certo  que,  a  par  de  demonstrar
completo  descaso  pela  Justiça,  evidenciam  exacerbada
periculosidade social.  Isso posto,  verifica-se a necessidade de
decretação  da  custódia  cautelar  do  representado,  dada à  sua
maior periculosidade e o risco concreto de reiteração delitiva, de
modo  que  sua  liberdade  causaria  abalo  à  ordem pública  e  a
integridade  física  e  psíquica  das  vítimas.  Assim,  a  prisão
preventiva  deve  ser  decretada  quando  necessária  para
assegurar a execução de medidas protetivas de urgência, como
se dá no presente caso” grifo nosso (doc. 03, pág. 54)

Como  se  observa,  a  custódia  cautelar  encontra-se  devidamente

fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, dado o claro risco à

integridade física da vítima, considerando que o agravante teria descumprido a

medida protetiva de urgência anteriormente imposta, consistente na proibição de

contato com a ofendida.

Ainda, ressaltou o Magistrado singular que o agravante, mesmo após

ter sido intimado acerca das medidas protetivas,  criou perfis  falsos em redes

sociais  para  assediar  e  ameaçar  a  vítima  de  morte,  destacando-se  que  o

acusado reside em local próximo do domicílio da vítima.

Diante  disso,  colacionem-se  os  seguintes  julgados  de  ambas  as

Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, os quais

destacam a necessidade da segregação cautelar como meio de resguardar a

ordem pública,  bem como de assegurar  a  integridade física e  psicológica da

vítima:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. INOCÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA SUMÁRIA DO WRIT.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.
MAUS  ANTECEDENTES.  MEDIDAS  CAUTELARES.
INSUFICIÊNCIA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
HOMOGENEIDADE.
1. O acolhimento da tese de que o acusado não teria agido com
dolo demandaria ampla incursão em matéria fático-probatória a
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ser devidamente esclarecida no curso da ação penal, não sendo
possível a análise nestes autos de habeas corpus, de cognição
sumária 
2. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim,
a  prisão  de  natureza  cautelar  revela-se  cabível  tão  somente
quando,  a  par  de  indícios  do  cometimento  do  delito  (fumus
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência
do periculum libertatis,  nos  termos  do  art.  312  do  Código  de
Processo Penal.
3.  No  caso,  a  prisão  foi  decretada  em  decorrência  do
descumprimento de medidas protetivas deferidas anteriormente,
porquanto  o  recorrente  teria  a  vítima,  causando-lhe  lesões  -
fratura do braço e costelas e corte no lábio. Outrossim, narrou a
ofendida que o representado vem lhe perseguindo nos últimos
dias, depois de ter ficado sabendo que ela se mudaria da cidade,
e,  por  ocasião  dos  fatos,  tentou  forçar  a  entrada  em  sua
residência, insistindo em reatar a relação, o que não é do seu
desejo.
[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  913.536/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  AMEAÇA  E  MAUS  TRATOS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  PROTETIVAS  DE
URGÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.  INSUFICIÊNCIA,  NO
CASO.  DESPROPORÇÃO  DA  CUSTÓDIA  CAUTELAR.
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(AgRg no HC n.  884.833/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 17/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  DELITO  DE
PERSEGUIÇÃO.  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA  CONTRA  A
MULHER.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  PROTETIVAS.
SUSPEIÇÃO  DO  MAGISTRADO  NÃO  VERIFICADA.
MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prática de novos crimes em tese praticados pelo acusado
durante a audiência de instrução e julgamento (coação no curso
do processo com ameaças à vítima) não enseja a suspeição do
Juiz  para  continuar  o  processamento  dos  fatos  originários  da
audiência de instrução, mas apenas para julgar os novos fatos
surgidos,  que  devem  ser  devidamente  encaminhados  a  outro
juiz, como ocorreu no caso.
2.  Prisão  preventiva  adequadamente  imposta  diante  da
reiteração do acusado no descumprimento de medidas protetivas
deferidas  proibitivas  de  contato  e  de  aproximação,  incluindo
ameaças à amiga da vítima, testemunha dos fatos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  879.569/RJ, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

Além disso, verificar o suposto descumprimento das referidas medidas

demanda revolvimento fático-probatório, o que é inviável em habeas corpus.
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Com essa orientação (grifei):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  AMEAÇA  MAJORADA.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO
PREVENTIVA.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS
PROTETIVAS.  VERIFICAÇÃO.  REVOLVIMENTO.  INVIÁVEL
PELO RITO DO WRIT. DECRETAÇÃO DA PRISÃO DE OFÍCIO.
POSTERIOR  MANIFESTAÇÃO  DO  MP  PELA  PREVENTIVA.
VÍCIO SUPRIDO. HOMOGENEIDADE E INCOMPATIBILIDADE
ENTRE PREVENTIVA E REGIME ABERTO.  SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  EXCEÇÃO.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em
julgado da sentença condenatória desde que estejam presentes
os requisitos previstos no art. 312 do CPP.
2.  Foram  constatados  elementos  concretos  capazes  de
justificar a privação cautelar da liberdade, pois "o requerido
descumpriu as medidas protetivas de urgência a ele fixadas
nos presentes autos,  dentre as quais a de monitoramento
eletrônico  para  fins  de  fiscalização  e  controle  quanto  ao
limite de aproximação em relação à vítima" (fl. 252).
3.  Verificar  o  suposto  descumprimento  das  medidas
protetivas demanda revolvimento fático-probatório, o que é
inviável em habeas corpus.
[...]
6.  A  jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal  reconhece  a
com patibilidade da prisão preventiva com a aplicação de pena
privativa de liberdade em regime diverso do fechado nos casos
de violência doméstica. Precedentes.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n.  226.599/AL, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Ademais,  eventuais  condições  pessoais  favoráveis  não  garantem  a

revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia

cautelar,  como  no  presente  caso.  No  mesmo  sentido:  AgRg  no  HC  n.

940.918/RS, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado

em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Igualmente,  havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para

justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

cautelares  alternativas  à  prisão,  visto  que  insuficientes  para  resguardar  a

ordem pública.  A  esse  respeito:  AgRg no  HC n.  801.412/SP, relator  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/3/2023, DJe  de

13/3/2023;  AgRg  no  HC  n.  771.854/ES, relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ainda,  "[q]uando  a  necessidade  da  prisão  preventiva  estiver

demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no art. 312 do CPP, não há
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afronta ao princípio da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da

pena" (AgRg no RHC n. 188.488/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

Quanto ao fundamento de ausência de contemporaneidade, verifica-se

que:

Nos  termos  da  jurisprudência  da  Suprema  Corte,  a
"contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão
preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa
em  si,  ou  seja,  é  desimportante  que  o  fato  ilícito  tenha  sido
praticado  há  lapso  temporal  longínquo,  sendo  necessária,  no
entanto,  a  efetiva  demonstração  de  que,  mesmo  com  o
transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i)
do  risco  à  ordem  pública  ou  (ii)  à  ordem  econômica,  (iii)  da
conveniência  da  instrução  ou,  ainda,  (iv)  da  necessidade  de
assegurar a aplicação da lei  penal" (STF, HC n. 185.893 AgR,
relatora Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, julgado em
19/4/2021, DJe  26/4/2021),  o  que  restou  demonstrado  na
presente hipótese. 
(AgRg no RHC n. 189.060/MT, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
20/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

Nesse contexto, a contemporaneidade da prisão preventiva refere-se

aos motivos que a fundamentam, e não ao momento da prática delitiva. Portanto,

o decurso do tempo é irrelevante se os motivos que justificam a custódia cautelar

ainda  persistem,  tal  como  ocorre  nos  presentes  autos,  tendo  em  vista  o

descumprimento de medidas protetivas pelo acusado.

Por  outro  lado,  quanto  à  alegação  de  inexistência  de  investigação

prévia  idônea,  além de  demandar  dilação  probatória,  que  é  inviável  pela  via

estreita do writ, destaca-se que o Tribunal de origem não a examinou nos termos

pretendidos pela defesa, circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo

Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n.  126.604/MT, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.088.472 / MG

Número Registro: 2026/0138165-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000261269807000 50001351520268130280 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LETICIA DE FREITAS SOARES 
ADVOGADO : LETICIA DE FREITAS SOARES - MG244293
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : KLAYMON VIEIRA DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA -
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLAYMON VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : LETICIA DE FREITAS SOARES - MG244293
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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